
AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30662 - MS (2024/0378607-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ABBOUD LAHDO
ADVOGADO : BRUNO ROA - MS002176
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente mandado de 
segurança em razão da incompetência da Corte, conforme art. 105, inciso I, alínea b, 
da CF.
2. A decisão agravada foi publicada em 10/10/2024, iniciando o prazo recursal em 
11/10/2024 e terminando em 15/10/2024. O agravo foi interposto em 16/10/2024, fora 
do prazo legal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do 
prazo de cinco dias contínuos é tempestivo.

III. Razões de decidir
4. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é de cinco dias 
contínuos, conforme art. 39 da Lei 8.038/90 e art. 258 do RISTJ.
5. A interposição fora do prazo legal torna o recurso manifestamente intempestivo, não 
podendo ser conhecido.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias 
contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp 2.173.478/DF, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24.10.2022; AgRg no AREsp 2.108.817/MG, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, DJe 10.10.2022.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30662 - MS (2024/0378607-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ABBOUD LAHDO
ADVOGADO : BRUNO ROA - MS002176
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente mandado de 
segurança em razão da incompetência da Corte, conforme art. 105, inciso I, alínea b, 
da CF.

2. A decisão agravada foi publicada em 10/10/2024, iniciando o prazo recursal em 
11/10/2024 e terminando em 15/10/2024. O agravo foi interposto em 16/10/2024, fora 
do prazo legal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do 
prazo de cinco dias contínuos é tempestivo.

III. Razões de decidir

4. O prazo para interposição de agravo regimental em matéria penal é de cinco dias 
contínuos, conforme art. 39 da Lei 8.038/90 e art. 258 do RISTJ.

5. A interposição fora do prazo legal torna o recurso manifestamente intempestivo, não 
podendo ser conhecido.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias 

Documento eletrônico VDA44223170 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/10/2024 11:35:18
Código de Controle do Documento: d075e90e-b687-4566-898f-a05f31c391b2



contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp 2.173.478/DF, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24.10.2022; AgRg no AREsp 2.108.817/MG, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, DJe 10.10.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ABBOUD LAHDO contra a decisão 

que indeferiu liminarmente este mandado de segurança, ante a incompetência desta 

Corte, nos termos do disposto no art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição Federal –

CF.

O agravante reitera a tese de que é "vítima de perseguição pela OAB/MS".

Requer a declaração da ilicitude de provas produzidas em processos judiciais e 

administrativos.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/90, do art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e do art. 798 do Código de Processo Penal – 

CPP, em matéria penal, é de cinco dias contínuos o prazo para a interposição de 

agravo regimental. Nesse sentido, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRAZO RECURSAL 
DE CINCO DIAS CORRIDOS. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É sabido que o prazo para interposição de Agravo 
Regimental, em matéria penal, é de 5 (cinco) dias, nos 
termos da Lei 8.038/1990 e do art. 258, caput, do RISTJ, 
sendo os prazos, no processo penal, contínuos e 
peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.

2. No caso em análise, a decisão monocrática foi 
disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico em 
4.10.2022 (terça-feira), considerando-se publicada em 
5.10.2022 (quarta-feira), conforme certidão de fl. 622, e-
STJ. Desse modo, o prazo recursal de 5 (cinco) dias teve 
início em 6.10.2022 (quinta-feira), com término em 
10.10.2022 (segunda-feira).

3. Não obstante, o presente Agravo foi interposto 
apenas em 11.10.2022, sendo manifestamente 
intempestivo. A propósito: AgRg no AREsp 2.173.478/DF, 
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Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 24.10.2022; e AgRg no AREsp 2.108.817/MG, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT - 
Quinta Turma, DJe de 10.10.2022.

4. Anote-se, por fim, a incidência do disposto no art. 
116, III, do Código Penal, na redação dada pela Lei 
13.964/2019, diante do caráter evidentemente inadmissível 
dos Embargos opostos.

5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.103.725/ES, relator 

Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
7/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS. 
INTEMPESTIVIDADE. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
INDEFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental que não 
observa o prazo de interposição de 5 (cinco) dias 
contínuos, conforme disposto no art. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e no art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça  - RISTJ.

2. Verifica-se que a publicação da decisão agravada 
ocorreu no dia 5/8/2022. O prazo para a interposição do 
agravo regimental teve início em 8/8/2022 e término em 
12/8/2022. Todavia, o presente recurso foi interposto 
somente no dia 16/8/2022, sendo manifesta a sua 
intempestividade.

[...]
4. Pedido de reconsideração indeferido. Agravo 

regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.153.877/SP, de minha 

relatoria, Quinta Turma,  DJe de 12/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO 
INTEMPESTIVO.

1. Não obstante a aplicação subsidiária do Código 
de Processo Civil ao processo penal, o prazo para a 
interposição de agravo regimental é de 5 dias corridos, 
conforme estabelecem os arts. 39 da Lei 8.038/90 e 258, 
caput, do RISTJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 701.753/MG, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 10/6/2022.) 

 

No caso concreto, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 

Eletrônico/STJ em 9/10/2024 e considerada publicada em 10/10/2024 (fl. 175). Desse 

modo, o prazo recursal teve início em 11/10/2024 (sexta-feira) e término em 
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15/10/2024 (terça-feira). No entanto, a petição de agravo regimental foi recebida na 

Central do Processo Eletrônico do STJ em 16/10/2024 (fl. 181), quando já ultrapassado 

o quinquídio legal, sendo manifesta a sua intempestividade, conforme bem certificado à 

fl. 180.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg no MS 30.662 / MS
Número Registro: 2024/0378607-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00630010520078120001 08411797220178120001 630010520078120001 8411797220178120001

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário  
 
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ABBOUD LAHDO
ADVOGADO : BRUNO ROA - MS002176
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS - 
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABBOUD LAHDO
ADVOGADO : BRUNO ROA - MS002176
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, Daniela 
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Teixeira e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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